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HTS

Nº 71002436335

2010/Cível


consumidor. transporte aéreo. REVELIA. PRESUNÇÃO RELATIVA DOS FATOS ARTICULADOS NA INiCIAL. falha na prestação do serviço. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. APLICAÇÃO DA LEI CONSUMERISTA.  IMPOSSIBILIDADE DE CONFIRMAÇÃO DE RESERVA DE VÔO PARA CARACAS. DANOS MATERIAIS. PERDA DE MILHAS PROMOCIONAIS. CANCELAMENTO DA VIAGEM. danos morais. 

- Autor que adquire passagens por meio da utilização de milhas promocionais. Atendimento disponibilizado apenas por meio de central telefônica.

- Incapacidade da recorrente de confirmar a reserva das passagens do autor. Preposto que alegaram não localizar as reservas.

- O autor, diante da não confirmação das reservas feitas, viu-se obrigado a cancelar as reservas em hotéis no caribe, seu destino final, e, conseqüentemente, a viagem.

- Perda das Milhas Smiles. Danos materiais ocorrentes.

- Tendo a viagem sido comprometida, por falha da ré que se mostrou incapaz de confirmar a reserva das passagens adquiridas pelo autor, por certo que fica caracterizado o abalo sofrido pelo autor. Assim, devidamente configurada a ocorrência de dano moral indenizável, merecendo, entretanto, alteração o valor arbitrado na sentença (R$ 4.650,00), que deve ser reduzido para R$ 2.000,00, atendendo aos critérios de razoabilidade e proporcionalidade, vez que o autor pode tomar todas as medidas necessárias ao cancelamento da viagem com antecedência.

- Importante destacar que ao contrário do que assevera a recorrente, o dano moral decorreu da falha da ré em não conseguir confirmar as reservas efetuadas pelo autor, e não pelo fato de não mais haver vagas no vôo desejado.

- Sentença confirmada por seus próprios e jurídicos fundamentos, consoante o disposto no art. 46 da Lei 9099/95, exceto no tocante ao quantum indenizatório que resta reduzido para adequar-se aos parâmetros geralmente adotados por esta Turma.

DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO

	Recurso Inominado


	Primeira Turma Recursal Cível

	Nº 71002436335


	Comarca de Rio Pardo

	VRG LINHAS AEREAS S/A 


	RECORRENTE

	OSMAR DE AGUIAR PACHECO 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Primeira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO.
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr. Ricardo Torres Hermann (Presidente) e Dr. Leandro Raul Klippel.
Porto Alegre, 01 de julho de 2010.

DR. HELENO TREGNAGO SARAIVA, 

Relator.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr. Heleno Tregnago Saraiva (RELATOR)

A decisão de fls. 35/36 merece ser mantida por seus próprios fundamentos, o que se faz na forma do art. 46 da Lei 9099/95, segundo o qual “O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.”
Faço apenas uma ressalva no que se refere ao quantum indenizatório. Com efeito, o montante arbitrado a título de indenização por danos morais encontra-se além do parâmetro estabelecido pelas Turmas Recursais em casos análogos, cabendo sua redução para R$ 2.000,00, que atende perfeitamente à reparação dos danos relatados, quais sejam, incapacidade por parte dos prepostos da ré de localizar as reservas efetuadas pelo autor, resultando no comprometimento da viagem e das férias do autor.

Diante de tais aspectos, voto pelo PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO, para minorar o quantum indenizatório para a quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais), atualizados pelo IGPM a contar desta data e acrescido de juros de 1% ao mês, contados da data da citação.

Sem fixação de sucumbência ante o resultado do julgamento.

Dr. Leandro Raul Klippel - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Ricardo Torres Hermann (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. RICARDO TORRES HERMANN - Presidente - Recurso Inominado nº 71002436335, Comarca de Rio Pardo: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 1. VARA RIO PARDO - Comarca de Rio Pardo
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